
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214715 - DF (2025/0136001-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JUAN PABLO PAREDES BORJAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINDÁRIO EM HABEAS
. USO DE DOCUMENTO FALSO. NULIDADE. AUDIÊNCIA DECORPUS

CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "inexistindo
recinto específico no fórum, e em nome da segurança do local e das
pessoas presentes, não há impedimento que a entrevista reservada
prevista no § 5º do artigo 185 do Código de Processo Penal, na espécie
realizada no gabinete do magistrado, se dê com a presença da segurança

" (AgRg no REsp n. 1.365.033/DF,policial responsável pela escolta do preso
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/10/2017

).6/11/2017

2. No caso, não há nulidade a ser reparada em razão de a entrevista
reservada prévia à audiência de custódia ter sido realizada na presença de
um policial, notadamente porque o processo se encontra na fase
embrionária da investigação, nem sequer tendo sido iniciada a fase
processual, que é orientada pelos princípios do contraditório e da ampla
defesa, olvidando-se a defesa de demonstrar, ainda, de que forma a
alegada nulidade acarretaria prejuízo ao recorrente.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025
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​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214715 - DF (2025/0136001-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JUAN PABLO PAREDES BORJAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINDÁRIO EM HABEAS
. USO DE DOCUMENTO FALSO. NULIDADE. AUDIÊNCIA DECORPUS

CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "inexistindo
recinto específico no fórum, e em nome da segurança do local e das
pessoas presentes, não há impedimento que a entrevista reservada
prevista no § 5º do artigo 185 do Código de Processo Penal, na espécie
realizada no gabinete do magistrado, se dê com a presença da segurança

" (AgRg no REsp n. 1.365.033/DF,policial responsável pela escolta do preso
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/10/2017

).6/11/2017

2. No caso, não há nulidade a ser reparada em razão de a entrevista
reservada prévia à audiência de custódia ter sido realizada na presença de
um policial, notadamente porque o processo se encontra na fase
embrionária da investigação, nem sequer tendo sido iniciada a fase
processual, que é orientada pelos princípios do contraditório e da ampla
defesa, olvidando-se a defesa de demonstrar, ainda, de que forma a
alegada nulidade acarretaria prejuízo ao recorrente.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto por JUAN PABLO PAREDES

BORJAS contra decisão monocrática por meio da qual neguei provimento ao recurso
ordinário em  habeas corpus (e-STJ fls. 224/227) contra acórdão proferido pelo
 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO ( n. 1036362-Habeas Corpus 
76.2024.4.01.0000).
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Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela
suposta prática do delito de uso de documento falso (art. 304 do CP), tendo a prisão
em flagrante sido convertida em preventiva (e-STJ fls. 62/65).

Irresignada, a defesa impetrou perante o Tribunal de origem, habeas corpus 
que denegou a ordem.

Daí o presente recurso ordinário, em que a defesa alega a ocorrência de
nulidade processual, pois não foi assegurado ao recorrente o direito a entrevista prévia
reservada com seu defensor antes da realização da audiência de custódia, porquanto
fora realizada na presença do policial.

Requer o reconhecimento da nulidade apontada e, por conseguinte, o
relaxamento da prisão preventiva do recorrente.

Às e-STJ fls. , neguei provimento ao recurso ordinário em 224/227 habeas
corpus.

Daí o presente agravo regimental, no qual o recorrente reitera os
argumentos apresentados no recurso ordinário.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão da matéria ao órgão
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso, não obstante suas judiciosas razões, não merece
prosperar, pela inexistência de argumentos aptos a ensejar a alteração do
entendimento firmado na decisão recorrida.

Conforme consignado no relatório, o objeto do presente recurso cinge-se ao
reconhecimento de nulidade ante a ausência de entrevista prévia reservada do
recorrente com seu defensor, antes da realização da audiência de custódia.

Com relação ao tema, assim decidiu o Tribunal de origem (e-STJ fls. 167
/168):

Nesse contexto, alega a impetrante que o paciente está sofrendo
constrangimento ilegal e sua prisão preventiva deve ser relaxada, pois não
lhe foi assegurado o direito a entrevista prévia e reservada com seu defensor
antes da realização da audiência de custódia.

E n t r e t a n t o , c o n f o r m e i n f o r m a d o p e l a a u t o r i d a d e i m p
e t r a d a , a irregularidade apontada pela defesa, ‘conversa do DPF com o
custodiado na presença do policial’, antes da realização da audiência de
custódia, por falta de espaço físico apropriado na unidade policial, não é apta
a ensejar o relaxamento da prisão em flagrante (ID 426804700).
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Tem-se dos autos que a autoridade policial negou ao Defensor Público
Federal o pedido de conferência reservada com o segregado antes da
audiência de custódia, em razão de inexistir cômodo preparado na delegacia.

No ponto, o STJ entende que mesmo a ausência do defensor na audiência
de custódia - o que não é o caso dos autos - não causa nulidade no decreto
de prisão preventiva, sobretudo por ser realizada ainda durante a fase
embrionária da investigação policial, antes, portanto, da fase processual.

[...]

Ademais, o fato de o paciente ter conversado com o Defensor Público
Federal antes da audiência de custódia na presença da autoridade policial,
por falta de sala reservada na unidade policial, não gera a soltura do
custodiado, por tratar-se de irregularidade que configura nulidade relativa, ou
seja, para ser configurada necessário ocasionar efetivo prejuízo para a
defesa, o que não restou demonstrado no presente caso. Nesse sentido:
AgRg no REsp 1365033/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe .19/10/2017 06/11/2017

De outra parte, nos termos da reiterada jurisprudência, a superveniência de
conversão do flagrante em preventiva altera o título da prisão, de forma que
eventual nulidade no procedimento do flagrante resta superada e não tem o
condão de afastar a prisão preventiva, desde que os requisitos da
segregação cautelar estejam preenchidos.

Com efeito, o STJ firmou entendimento que eventual ilegalidade na
audiência de custódia, ou mesmo sua não realização, já estaria superada em
razão da existência de novo título judicial, consistente, justamente, na
decretação da prisão preventiva, devidamente fundamentada, tornando legal
a custódia cautelar.

 
Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "inexistindo

recinto específico no fórum, e em nome da segurança do local e das pessoas
presentes, não há impedimento que a entrevista reservada prevista no § 5º do artigo
185 do Código de Processo Penal, na espécie realizada no gabinete do magistrado, se

" (AgRg nodê com a presença da segurança policial responsável pela escolta do preso
REsp n. 1.365.033/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).19/10/2017 6/11/2017

No caso, não há nulidade a ser reparada em razão de a entrevista reservada
prévia à audiência de custódia ter sido realizada na presença de um policial,
notadamente porque o processo se encontra na fase embrionária da investigação, nem
sequer tendo sido iniciada a fase processual, que é orientada pelos princípios do
contraditório e ampla defesa.

Ademais, da leitura do excerto transcrito, verifica-se que a defesa olvidou-se
de demonstrar de que forma a alegada nulidade acarretaria prejuízo ao recorrente.

Nesse sentido, :mutatis mutandis

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO APRESENTADA NO
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WRIT E NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE
DE AMPLIAÇÃO DO OBJETO DO RECURSO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. DECISÃO QUE CONFIRMOU O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. DESNECESSIDADE.
JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS OFERECIDA A RESPOSTA À
ACUSAÇÃO. TESE DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ENTREVISTA RESERVADA DO
ACUSADO COM SEU DEFENSOR ANTES DO INTERROGATÓRIO.
NULIDADE RELATIVA. INEXISTÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO À
DEFESA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

1. As matérias contidas no agravo regimental quanto à nomeação do
defensor ad hoc (e-STJ, fls. 226-227) não foram trazidas na inicial do writ,
tampouco analisadas no acórdão da Corte Estadual apontado como ato
coator, o que caracteriza indevida inovação recursal e impede a
manifestação desta Corte Superior sobre o tema, porquanto vedada a
supressão de instância. Nos termos do entendimento pacífico do Superior
Tribunal de Justiça, "não se admite a ampliação do objeto do recurso,
mediante a veiculação de novas alegações em agravo regimental, por
constituir indevida inovação recursal". (AgRg no HC n. 883.914/MG, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,20/5/2024
DJe de .). Precedentes.23/5/2024

2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, o reconhecimento
de nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do
efetivo prejuízo suportado pelo acusado, por aplicação do princípio pas de
nullité sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo
Penal (AgRg no RHC n. 198.042/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ), o que não9/9/2024 12/9/2024
foi demonstrado nos autos.

3. Conforme o entendimento firme do Superior Tribunal de Justiça, "a
decisão que recebe a denúncia ou rejeita as hipóteses de absolvição
sumária não demanda motivação profunda ou exauriente, sob pena de
indevida antecipação do juízo de mérito. A fundamentação sucinta não se
confunde com ausência de fundamentação". (HC 410.747/SC, Rel. Ministro
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe ).12/12/2017 19/12/2017
Precedentes.

4. A juntada de documentos após a apresentação da resposta à acusação,
por si só, não importa em nulidade, pois a defesa, ao longo da instrução, terá
a oportunidade de apresentar questionamentos e/ou utilizar as informações
constantes da documentação, inclusive em sede de alegações finais, não
havendo qualquer mácula ao exercício do contraditório e da ampla defesa.

Precedentes.

5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "tendo em
vista que o magistrado é o destinatário da produção probatória, não se
vislumbra violação à ampla defesa, ao contraditório ou ao devido processo
legal no indeferimento de provas que se reputam prescindíveis para o
deslinde da controvérsia" (AgRg no RHC n. 133.558/PR, relator Ministro
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de ).7/6/2021
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6. O Tribunal a quo consignou que indeferimento do pedido defensivo de
oitiva de testemunhas se deu de forma fundamentada, não havendo que se
falar em cerceamento de defesa, tampouco em constrangimento ilegal.
Precedente.

7. A discussão acerca da suposta ausência de intimação oportuna da defesa
para a complementação dos dados das testemunhas demandaria indevido
revolvimento de fatos e de provas, o que é inadmissível na via estreita do
habeas corpus.

8. Segundo a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte Superior, "a
inobservância do direito do acusado de entrevista com seu advogado,
previamente constituído, antes do interrogatório, representa nulidade

"relativa, de sorte que depende de comprovação concreta do prejuízo sofrido
(AgRg no REsp n. 1.365.033/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).19/10/2017 6/11/2017

9. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo entendeu que não houve a
demonstração de modo efetivo de eventual prejuízo sofrido pelo paciente,
ressaltando que ele fez uso do direito de permanecer em silêncio durante o
seu interrogatório, o que encontra respaldo no entendimento do Superior
Tribunal de Justiça. Precedentes.

10. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 923.879/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifei)4/2/2025 13/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. REALIZAÇÃO
SEM A PRESENÇA DO ADVOGADO CONSTITUÍDO. COMPARECIMENTO
DE DEFENSOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não é causa de nulidade do
decreto de prisão preventiva a ausência do defensor na audiência de
custódia, sobretudo porque realizada ainda durante a fase embrionária da
investigação policial, antes, portanto, da fase processual, que é orientada
pelos princípios do contraditório e ampla defesa, onde a ausência de defesa
técnica é, sim, causa de nulidade (Súmula 523/STF). Precedentes do STJ."
(RHC 111.891/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).18/06/2019 01/07/2019

2. No caso, embora a audiência de custódia tenha sido realizada
tardiamente, quando já havia resposta à acusação e já era conhecido o
Defensor constituído do réu, não houve prejuízo ao Agravante, notadamente
porque foi designado Defensor Público para o acompanhamento do ato, de
forma que não se verificou cerceamento de defesa.

3. Não havendo a demonstração de prejuízo, incabível a decretação da
nulidade requerida pela Defesa (art. 563 do Código de Processo Penal).

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 153.476/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)12/12/2022 15/12/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.
ENTREVISTA DO ACUSADO COM SEU PATRONO DE FORMA
RESERVADA. PRESENÇA DE POLICIAL. LIMITAÇÕES FÍSICAS DO
FÓRUM E SEGURANÇA DOS DEMAIS PRESENTES. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO À DEFESA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO
IMPROVIDO.

1. Inexistindo recinto específico no fórum, e em nome da segurança do local
e das pessoas presentes, não há impedimento que a entrevista reservada
prevista no § 5º do artigo 185 do Código de Processo Penal, na espécie
realizada no gabinete do magistrado, se dê com a presença da segurança
policial responsável pela escolta do preso.

2. A inobservância do direito do acusado de entrevista com seu advogado,
previamente constituído, antes do interrogatório, representa nulidade

.relativa, de sorte que depende de comprovação concreta do prejuízo sofrido

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 1.365.033/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)19/10/2017 6/11/2017

No mesmo caminhar aponta o parecer ministerial (e-STJ fl. 220):

9. Dessa forma, não há se falar em nulidade da audiência de custódia, uma
vez que a decisão impetrada concluiu que a presença do policial durante a
conversa do recorrente com seu advogado foi devidamente justificada pela
falta de sala reservada. Ademais, não foi demonstrado prejuízo, pois o ato
ocorreu na fase embrionária da investigação, sendo que durante a instrução
processual será observado o contraditório e a ampla defesa.

10. Sobre o tema entende essa Corte Superior que eventual ilegalidade na
audiência de custódia, ou mesmo sua não realização, restaria superada em
razão da existência de novo título judicial - a decretação da prisão preventiva
- tornando legal a custódia cautelar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator

Documento eletrônico VDA49176553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/08/2025 19:07:32
Código de Controle do Documento: 4cbe505a-4422-40eb-8cd5-ff249b8c18f3



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 214.715 / DF
Número Registro: 2025/0136001-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10089403920244014200 10363627620244010000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUAN PABLO PAREDES BORJAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAN PABLO PAREDES BORJAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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